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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 337/25 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 

do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

providências.  

 

- Lei Federal nº 9.725, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação 

ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências;  

 

- Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, e dá outras providências, regulamentada pelo Decreto Federal nº 

7.404/10;  

 

- Lei Estadual nº 9.509, de 20 de março de 1997, que dispõe sobre a Política Estadual 

do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação.  

 

- Lei Estadual nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991, que estabelece normas de 

orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos, bem como ao Sistema Integrado 

de Gerenciamento de Recursos Hídricos.  

 

- Lei Municipal nº 10.315, de 30 de abril de 1987, que dispõe sobre a limpeza pública 

do Município de São Paulo, e dá outras providências;  

 

− Lei Municipal nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 

organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e 

estrutura seu orgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a execução dos 

serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 

Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - 

TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o 

Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências;  

 

- Lei Municipal nº 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal 

de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá outras providências.  

 

- Lei Municipal nº 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 

do Clima no Município de São Paulo; 
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- Lei Municipal nº 16.357, de 06 de janeiro de 2016, que altera a Lei nº 14.485, de 19 

de julho de 2007, pra incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a 

Semana Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 15.572, de 09 de maio de 2012, que determina a adoção dos 

critérios socioambientais que especifica no desenvolvimento e implantação de 

políticas, programas e ações pelo Poder Público Municipal, e dá outras providências.  

 

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 

Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

revoga a lei nº 13.430/2002.  

 

- Lei Municipal nº 16.687, de 10 de julho de 2017, que dispõe sobre a implantação 

de dispositivo chamado Boca de Lobo Inteligente, no âmbito do Município de 

São Paulo, e dá outras providências.  

 

- Decreto Municipal nº 53.924, de 17 de maio de 2013 Convoca a Conferência 

Municipal do Meio Ambiente, bem como cria o Comitê Intersecretarial de 

Implementação da Política Municipal de Resíduos Sólidos.  

 

- PL580/20, que dispõe sobre a implantação de grades nas bocas de lobo e bueiros 

existentes no Município de São Paulo na forma que especifica e dá outras 

providências. 

 

- PL 16/19, que dispõe sobre autorizar o Poder Executivo a instalar redes na saída dos 

tubos de águas pluviais e de esgoto na cidade de São Paulo, e dá outras providências  

 

- PL 544/07, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de telas protetoras nas 

bocas de lobo para impedir o ingresso no sistema de escoamento de águas pluviais de 

lixos e detritos, em todo Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Senhor Presidente. 

São Paulo, 23 de junho de 2025. 

 

Juliana Trindade 

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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